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O Estado-mercearia e a gaveta das pensões

Uma democracia não pode administrar as contribuições

de  uma  vida  como  trocos  numa  gaveta,  ocultando  as

contas e exibindo o medo sempre que precisa de justificar

novos sacrifícios.
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Nota  de  abertura. A  Segurança  Social  é

administrada pelo Estado,  mas não pertence aos

governos.  As  contribuições  representam  um

compromisso colectivo entre gerações e não uma

gaveta  auxiliar  do  Orçamento.  O  problema

democrático  começa  quando  as  contas  surgem

fragmentadas,  as  projecções  mudam  sem

explicação suficiente e o medo sobre as reformas é

usado como instrumento de disciplina política.

TESE CENTRAL

Os contribuintes não têm apenas o dever

de  pagar.  Têm  o  direito  de  receber  uma

conta  anual  consolidada,  auditada  e

compreensível sobre o dinheiro que sustenta

as  pensões. Sem  essa  prestação  de  contas,  o

Estado deixa de agir como administrador fiduciário

e  começa  a  comportar-se  como  proprietário  de

recursos que não são politicamente seus.
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A mercearia nacional

Há países  administrados  como organizações  complexas,

com  contas  públicas  transparentes,  compromissos  de

longo prazo e responsabilidades claramente definidas.  E

depois há Portugal.

Em  Portugal,  o  Estado  parece  muitas  vezes  uma

mercearia antiga, daquelas onde o proprietário guarda o

dinheiro numa gaveta, paga ao fornecedor com as notas

recebidas  dos  clientes,  anota  dívidas  num  caderno

sebento  e,  no  final  do  dia,  garante  que  está  tudo  certo

porque ainda existem algumas moedas na caixa.

A  diferença  é  que,  na  mercearia,  o  cliente  pode

atravessar  a  rua  e  comprar  noutro  estabelecimento.  No

Estado português, o cidadão não dispõe dessa liberdade.

Paga  impostos,  contribuições  e  taxas  e  recebe  em troca

uma  contabilidade  suficientemente  dispersa  para  que

poucos consigam perceber onde começa uma obrigação,

onde termina outra e que compromissos foram assumidos

em seu nome.

As contribuições não são um
presente ao Governo

Durante  décadas,  milhões  de  trabalhadores  do  sector

privado  descontaram  mensalmente  uma  parte

significativa dos seus salários. As entidades empregadoras

acrescentaram as respectivas contribuições. Esse dinheiro
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não  foi  cobrado  por  generosidade,  nem  para  funcionar

como  receita  indiferenciada  disponível  para  qualquer

despesa politicamente conveniente.

O  sistema  português  é  sobretudo  financiado  por

repartição:  as  contribuições presentes  pagam prestações

presentes. Mas isso não elimina a natureza vinculada do

sistema  previdencial.  A  ficha  portuguesa  do  Relatório

Europeu sobre o Envelhecimento distingue claramente o

sistema contributivo, financiado em regime de repartição,

do sistema de protecção social de cidadania, de natureza

não  contributiva  e  financiado  principalmente  por

impostos.[3]

Quem desconta  durante  quarenta  ou cinquenta  anos

participa  num  contrato  social.  Não  compra  uma  conta

individual  com  o  seu  nome  gravado  na  tampa,  mas

adquire o direito político e moral de exigir que o sistema

seja  administrado  com  rigor,  previsibilidade  e

transparência.

O truque das gavetas e das
colunas

As contribuições entram por uma porta, as transferências

orçamentais  surgem  por  outra,  os  encargos  aparecem

distribuídos  por  sistemas  diferentes  e  os  relatórios

apresentam parcelas que raramente permitem ao cidadão

formar uma visão consolidada.
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O  regime  geral  da  Segurança  Social  recebe,  desde

2006, os novos trabalhadores da Administração Pública,

enquanto  a  Caixa  Geral  de  Aposentações  conserva  as

responsabilidades  relativas  aos  funcionários  inscritos

anteriormente.  A  Comissão  Europeia  descreve  esta

arquitectura  como  dois  regimes  contributivos  distintos,

integrados no mesmo sistema público de pensões.[3]

O Tribunal de Contas foi  mais longe: concluiu que o

relatório  oficial  sobre  a  sustentabilidade  financeira  não

era  completo  nem  abrangente,  porque  analisava

essencialmente a componente contributiva da Segurança

Social  e  não  integrava  adequadamente  a  parte  não

contributiva nem o regime convergente da CGA. Advertiu

ainda  que  as  contribuições  dos  novos  trabalhadores

públicos melhoram o saldo anual da Segurança Social sem

representarem,  por  si  só,  uma  melhoria  equivalente  da

sustentabilidade conjunta dos dois regimes.[1]

Muda-se o dinheiro de coluna, apresenta-se a coluna

mais fotogénica e chama-se ao resultado uma estratégia.

A  contabilidade  pública  descobre  assim  a  sua  vocação

teatral.

Um excedente real dentro de
uma narrativa de medo

Em 2025,  a  Segurança Social  registou um excedente  de

6.657  milhões  de  euros,  excluindo  operações  ligadas  a

fundos  europeus.  O  Conselho  das  Finanças  Públicas
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assinalou que o sistema previdencial superou a previsão

orçamental e que o aumento das contribuições foi central

para esse resultado.[2]

O  mesmo  relatório  explica  que  as  transferências  do

Orçamento  do  Estado  financiam  a  despesa  não

contributiva e que as contribuições estão consignadas ao

sistema  previdencial.  Portanto,  a  realidade  é  mais

organizada  do  que  a  caricatura  de  uma  caixa

completamente  indiferenciada,  mas  muito  menos

transparente  do  que  a  propaganda  governamental

pretende fazer acreditar.[2]

Não  se  pode  concluir,  apenas  a  partir  dos  saldos

anuais, que as pensões estarão eternamente seguras. Mas

também  não  é  honesto  anunciar  todos  os  anos  uma

catástrofe  iminente  sem  mostrar  simultaneamente  os

activos,  as  responsabilidades,  os  pressupostos  e  os

cenários alternativos que sustentam essa ameaça.

O fundo que empresta ao
próprio Estado

O Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social

existe para reforçar a capacidade futura de pagamento das

pensões.  Parte  dos  seus  activos  pode  ser  investida  em

dívida  pública.  A  operação  é  legal:  o  fundo  conserva

títulos, recebe juros e tem um crédito sobre o Estado.
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Mas  a  concentração  de  funções  é  politicamente

desconfortável.  O  Estado  é  administrador  do  fundo,

emissor  de  parte  dos  activos,  regulador  do  sistema,

responsável  pelas pensões e garante final.  Na mercearia

institucional, o dono da caixa escreve a si próprio um vale

e depois apresenta o papel como prova de que o dinheiro

continua disponível.

A OCDE sublinha que os fundos públicos de reserva

precisam de estruturas que os protejam do risco político

e,  ao  mesmo tempo,  assegurem a  sua  responsabilização

perante  o  público.  Transparência,  adequação  dos

responsáveis  e  prestação  de  contas  não  são  adornos

administrativos; são mecanismos de defesa do património

colectivo.[9]

A  experiência  internacional  mostra  igualmente  que

fundos de pensões  robustos  dependem de estruturas  de

governação que reduzam a interferência política e tornem

claras  as  decisões  de  investimento.  O  Banco  Mundial

destacou  precisamente  estes  elementos  no  estudo  do

fundo público malaio.[10]

A chantagem anual

Apesar da arquitectura pouco legível, há uma mensagem

que  chega  aos  cidadãos  com  uma  clareza  quase

comovente: “as pensões do futuro estão em risco”.
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A ameaça regressa em entrevistas, estudos e debates.

Os jovens são informados de que talvez  nunca recebam

reforma. Os trabalhadores mais velhos são aconselhados a

trabalhar  durante  mais  anos.  Os  pensionistas  são

convidados  a  agradecer  cada  actualização  como  se  o

ministro  tivesse  retirado  algumas  notas  da  carteira

pessoal.

Os desafios demográficos são reais. Em 2025, Portugal

tinha uma das maiores taxas de dependência de idosos da

União Europeia: 38,6 pessoas com 65 ou mais anos por

cada 100 pessoas em idade activa, segundo o Eurostat.[4]

O FMI prevê pressões crescentes sobre a despesa com

pensões e saúde em Portugal e recomenda reformas para

melhorar a sustentabilidade, a eficiência e a equidade do

sistema.[5]

A OCDE confirma que o envelhecimento populacional

é um desafio estrutural para as economias desenvolvidas.

[6]

Mas  um  risco  verdadeiro  não  autoriza  uma

comunicação enganadora.  Sustentabilidade não depende

apenas da natalidade e da longevidade. Depende também

dos salários, do emprego, da produtividade, da imigração,

da participação laboral, da informalidade económica e da

distribuição  do  rendimento.  Uma  economia  de  salários

baixos produz contribuições baixas; um país que expulsa

jovens  qualificados  perde  futuros  contribuintes.
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Curiosamente, esta parte da equação costuma desaparecer

dos sermões sobre responsabilidade.

A democracia começa no livro
de contas

Uma  democracia  não  se  mede  apenas  pela  realização

periódica de eleições. Mede-se pela obrigação permanente

de  o  poder  explicar  o  que  faz  com  os  recursos  que  os

cidadãos são obrigados a entregar.

A  International  Social  Security  Association  coloca  a

responsabilização,  a  transparência,  a  previsibilidade  e  a

participação  entre  os  princípios  fundamentais  da  boa

governação das instituições de segurança social.[7]

A mesma organização recomenda auditorias internas e

externas  adequadas,  revisões  actuariais  regulares  e

processos  formais  de  identificação  e  gestão  dos  riscos,

com divulgação periódica de informação ao público.[8]

O  Tribunal  de  Contas  português  pediu  exactamente

aquilo  que  uma  democracia  adulta  deveria  considerar

elementar: uma avaliação actuarial integrada, informação

completa  e  comparável,  divulgação  dos  pressupostos  e

análise  da  sensibilidade  dos  resultados  às  alterações

demográficas, económicas, financeiras e legislativas.[1]

Não é radicalismo. É contabilidade com luz acesa.
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A conta anual que os
contribuintes merecem

Os contribuintes deveriam poder conhecer, todos os anos,

quanto  entrou  em  contribuições,  quanto  foi  pago  em

pensões  e  restantes  prestações  contributivas,  quanto foi

transferido  pelo  Orçamento  do  Estado,  como  evoluiu  o

Fundo de Estabilização, onde está investido, quais foram

os rendimentos e  perdas e  quais  são as projecções para

dez, vinte e trinta anos.

Essa informação deveria ser apresentada numa conta

consolidada da Segurança Social  e  da CGA, auditada de

forma independente, com cenários actuariais comparáveis

e explicações sobre qualquer alteração de metodologia.

Cada  trabalhador  deveria  igualmente  receber  um

extracto  anual  da  carreira  contributiva,  com

remunerações  registadas,  períodos  validados  e  uma

estimativa prudente da futura pensão, acompanhada dos

pressupostos utilizados. O Reino Unido e outros países já

permitem  aos  cidadãos  consultar  previsões

personalizadas  da  pensão  pública.  Não  se  trata  de

prometer  o  impossível;  trata-se  de  reduzir  a  distância

entre quem paga e quem decide.

A Comissão Europeia reconhece que Portugal enfrenta

custos  crescentes  com  pensões  a  longo  prazo,  embora

mantenha  finanças  públicas  actualmente  sólidas.  Esta
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combinação  exige  planeamento  e  transparência,  não

dramatização selectiva.[11]

Fechar a mercearia

Portugal  precisa  de  abandonar  o  modelo  do  Estado-

mercearia.  Governar  não  é  deslocar  dinheiro  entre

gavetas,  mudar  etiquetas  e  anunciar  que  a  caixa  fecha

certa.

Governar é assumir compromissos, apresentar contas

integradas, permitir auditoria pública e preparar o futuro

sem transformar o medo numa ferramenta de obediência.

O  dinheiro  da  Segurança  Social  não  pertence  aos

governos.  Pertence  a  um  compromisso  colectivo

construído  pelo  trabalho  de  gerações.  O  Estado  é  seu

administrador e garante, não proprietário absoluto.

Enquanto este princípio não for respeitado, o cidadão

continuará  diante  do  balcão,  recibo  na  mão,  a  tentar

compreender  como  conseguiu  pagar  durante  uma  vida

inteira e, ainda assim, acabar tratado como devedor.

E o Estado continuará atrás da caixa registadora,  de

lápis na orelha, a garantir que as contas estão certas.

Só não sabe explicar de quem.
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UMA CONTA DEMOCRÁTICA MÍNIMA

Receitas contributivas e transferências fiscais

claramente separadas.

Contas consolidadas da Segurança Social, CGA e

fundos de reserva.

Activos, responsabilidades e projecções

actuariais para vários cenários.

Carteira, rentabilidade, custos e risco do FEFSS

publicados em linguagem acessível.

Extracto anual individual da carreira

contributiva e estimativa prudente da pensão.

N O TA E D I TO R I A L

Uma  democracia  não  se  mede  apenas  pela

realização  periódica  de  eleições.  Mede-se  também

pela  obrigação  permanente  de  o  poder  prestar

contas a quem sustenta o Estado.

Os  fundos  da  Segurança  Social  não  pertencem

aos  governos,  aos  ministros  nem  às  maiorias

parlamentares  de  cada  momento.  Foram

construídos  pelas  contribuições  de  milhões  de

trabalhadores  e  empresas  ao  longo de  décadas.  O

Estado  administra  esses  recursos,  mas  não  é  seu

• 

• 

• 

• 

• 

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



proprietário. Confundir administração com posse é

uma das formas mais perigosas de abuso político.

Os  contribuintes  têm  o  direito  de  conhecer,

todos  os  anos,  quanto  entrou  em  contribuições,

quanto  foi  pago  em  pensões  e  prestações

contributivas,  quanto  foi  transferido  pelo

Orçamento  do  Estado,  como  evoluiu  o  Fundo  de

Estabilização,  onde está  investido,  quais  foram os

seus rendimentos e perdas e quais são as projecções

para as décadas seguintes.

Essa  informação  não  deveria  permanecer

dispersa  por  centenas  de  páginas  de  relatórios

técnicos,  escritos  numa  linguagem  quase

impenetrável  para  o  cidadão  comum.  Deveria

existir  uma conta anual consolidada da Segurança

Social,  auditada por uma entidade independente e

apresentada de forma clara, simples e acessível.

Cada  trabalhador  deveria  também  receber  um

extracto anual da sua carreira contributiva, com o

total  de  contribuições  registadas,  os  direitos

acumulados  e  uma  estimativa  prudente  da  futura

pensão, acompanhada dos pressupostos utilizados.

O  comportamento  político  torna-se

particularmente grave quando o Estado mantém as

contas  opacas  e  utiliza  depois  essa  mesma
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opacidade para assustar os cidadãos com a alegada

falência futura do sistema.

Primeiro  esconde  os  números  numa  floresta

contabilística.  Depois  surge  à  saída  da  floresta  a

anunciar que talvez não haja dinheiro.

Isto não é governação responsável. É chantagem

política baseada numa desigualdade de informação

criada pelo próprio poder.

Numa democracia adulta, quem exige sacrifícios

deve  apresentar  as  contas.  Quem  administra

dinheiro alheio deve justificar cada transferência. E

quem  passou  uma  vida  inteira  a  contribuir  não

pode ser tratado como um pedinte diante do balcão

do Estado.

A transparência dos fundos da Segurança

Social não é uma concessão administrativa.

É  um  direito  dos  contribuintes  e  uma

obrigação democrática do Estado.
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